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QUESTÕES PARA REVISÃO 

5. Gestão fiscal do financiamento empresarial                                                   

1. Aprecie criticamente, sob o ponto de vista fiscal, as proposições de Modigliani-Miller em termos de estrutura financeira das empresas (1958), apresentando, se for caso disso, exemplos retirados da situação portuguesa.

2. Quais os factores que podem limitar a vantagem do recurso ao endividamento como forma de aumentar a rendibilidade das empresas. Exemplifique com elementos do sistema fiscal português.

3. Comente a seguinte afirmação:

    “ A política de dividendos de uma empresa é influenciada, no aspecto fiscal, pelo regime aplicável ao autofinanciamento e às mais-valias”
4. Analise criticamente o regime instituído em Portugal conhecido como “remuneração convencional do capital social”
5. O Senhor António Marques detém, desde 1994, 6 % do capital da sociedade anónima Costa de Ferro, SA,  que no ano de 2012 obteve um lucro de 245 000 euros, tendo sido deliberado em Assembleia Geral de 31.3.2013 efectuar uma distribuição de dividendos de 50 % desse lucro. Sabendo que o Senhor Marques é tributado em IRS a uma taxa marginal de 46,5 %:

         a) Calcule a tributação desse accionista em 2013 relativamente a esses dividendos, formulando várias hipóteses;

         b) Indique se seria vantajoso ou não ao Senhor Marques efectuar um suprimento que lhe garantisse idêntico rendimento e em que condições e com que consequências fiscais o poderá fazer.
6. Apresente esquematicamente as principais diferenças em Portugal entre o regime  fiscal de um suprimento e de um empréstimo bancário quer para o mutuante quer para o mutuário. 

7. Uma sociedade residente em Luanda tem, desde 1996, uma participação de 30 % numa sociedade anónima, com sede em  Lisboa, cujo capital próprio em 1/6/2013 era de 360 000 euros.

Em face da legislação fiscal portuguesa, que deve ser mencionada, indique o tratamento fiscal das seguintes situações quer para a sociedade participada quer para a sociedade participante:

 a) Distribuição de dividendos em 31/3/2013 de 13 000 euros;

b) Pagamento de juros em 30/6/2013 de 8,5 % sobre um empréstimo feito pela sociedade angolana no montante de 240 000 euros.

8. Uma sociedade, com sede em Lisboa, tem dois sócios, pessoas singulares: A, residente no Porto e B, residente em Istambul, que participam no seu capital em partes iguais. O capital próprio dessa sociedade é de € 1 200 000.

     Foi acordado que cada um dos sócios fará um suprimento à sociedade no valor de € 1500 000, que vence juros à taxa de 6 %.

Face à legislação em vigor em 2013, indique o tratamento fiscal desses juros, quer para a sociedade quer para os sócios, justificando a resposta com as disposições legais aplicáveis.

9. Caracterize o regime fiscal dos gastos de financiamento das empresas em vigor em Portugal a partir de 2013.

10. Apresente de modo esquemático a diferença em termos de tributação entre um empréstimo bancário e uma locação financeira.

11.  Uma empresa tem contabilizado no seu activo fixo tangível uma máquina de uso específico, adquirida em 2007 por € 235 mil, cuja taxa de depreciação pelo método das quotas constantes é de 12,5 %, mas que depreciou pelo método das quotas degressivas. Em 30 de Junho de 2013 resolveu vender a máquina por € 100 mil a uma sociedade de locação financeira seguida de locação por 3 anos, com uma renda semestral de  € 45 mil e um preço de opção de compra no final do contrato de € 8 mil.

Indique todas as consequências fiscais da operação, com base nas disposições fiscais aplicáveis.

12. Caracterize o chamado regime fiscal dos juros corridos, exemplificando e indicando a legislação fiscal aplicável. 

13. Uma sociedade subscreveu, em 6 de Setembro de 2013, 2 000 obrigações de € 5 cada emitidas ao seu  valor nominal e sem prémio de reembolso na sua maturidade ao fim de 5 anos. O juro é de 6 % ao ano pago semestralmente. Em 30 de Novembro de 2013 vendeu essas obrigações a um fundo de investimento.

     Formulando as hipóteses que entender, indique as consequências fiscais desta operação. 

14. Uma empresa portuguesa necessita de financiamento para a aquisição de um edifício para instalação da sua sede, encontrando-se a ponderar as seguintes alternativas:

       i) Empréstimo do Banco A, com sede nas Ilhas Caymam, a uma taxa de juro de 5 %;

      ii) Empréstimo de um banco B, com sede em Londres, a uma taxa de juro de 4 %, garantido por uma fiança do Banco Z, com sede em Lisboa;

      iii) Emissão de obrigações com uma taxa de juro de 4 %;

      iv) Empréstimo dos sócios à taxa de 4,5 %;

       v) Locação financeira, a 10 anos.

    Compare as alternativas sugeridas para efeitos de IRC, IVA, IMT e Imposto do Selo.

